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ECC

Nº 70062100532 (N° CNJ: 0402616-82.2014.8.21.7000)

2014/Cível


AGRAVO INTERNO em AGRAVO DE INSTRUMENTO. ENSINO PARTICULAR. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO C/C DANOS MORAIS. curso de odontologia. realização de prova. imputação de ocorrência de “cola” por meio do aplicativo “whatsapp”.  tutela antecipada. recuperação de aulas indeferida.

No caso, não tendo a parte agravante trazido aos autos qualquer novo argumento capaz de alterar o entendimento deste juízo, a decisão agravada deve ser mantida.

Agravo interno desprovido.
	Agravo Regimental


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70062100532 (N° CNJ: 0402616-82.2014.8.21.7000)


	Comarca de Santa Cruz do Sul

	THAEL BECKER FERREIRA 


	AGRAVANTE

	UNISC - UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL 


	AGRAVADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento ao agravo interno.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente) e Des. Ney Wiedemann Neto.
Porto Alegre, 30 de outubro de 2014.

DES.ª ELISA CARPIM CORRÊA, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Elisa Carpim Corrêa (RELATORA)
Trata-se de agravo interno interposto por THAEL BECKER FERREIRA contra a decisão que negou provimento ao agravo de instrumento, em decisão monocrática (fls. 100/103), nos autos da ação que move contra UNISC - UNIVERSIDADE DE SANTA CRUZ DO SUL.

Em suas razões (fls. 110/135), aduziu, preliminarmente, a competência da Justiça Federal para o julgamento do feito, citando a decisão do STF no RE 698.440-AgR. No mérito, sustentou que o aluno, ora agravante, não praticou e nunca assumiu o ato de “cola”. Disse, ainda, que na esfera administrativa não foi respeitado o próprio estatuto da instituição, bem como não foi concedido o direito de ampla defesa ao aluno. Por fim, afirmou que o presente caso preenche todos os requisitos para a concessão da antecipação de tutela requerida. Assim, postulou a reforma da decisão. 

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Elisa Carpim Corrêa (RELATORA)

No caso, entendo que deve ser mantida a orientação da decisão monocrática atacada, razão pela qual a adoto como razões de decidir:

‘’Relatou a UNISC que Thael é acadêmico do curso de Odontologia, sendo que no 1º semestre/2014 cursou a disciplina Endodontia II, professor e subcoordenar do curso Daniel Renner, cuja prova foi realizada em 07.08.2014, com início às 17h10min. Thael realizou a prova em aproximadamente 30min (fls 65/67). Obteve aprovação com  nota a 7,6.

Ainda no mesmo dia, às 19h20min, logo após o tempo de encerramento da prova, denúncia anônima de cola for enviada ao professor Daniel, remetida a sua caixa de correio e também ao e-mail do grupo de acadêmicos ato2016unisc@hotmail.com as imagens e mensagens trocadas entre os alunos durante a prova por meio do aplicativo “whatsapp”, trocadas (fls. 04/06), demonstrando a ocorrência da nominada ‘cola’. O professor comunicou o fato à Coordenação do Curso, que resolveu, dada a gravidade do fato, agendar reunião para o dia 10.07.2014, às 10n30min, com os alunos identificados: Mirely, Neimar, Ana Pasula Mayer, Francine e Thael.         

Consta na ata da reunião (fl.06) que inicialmente os acadêmicos negaram qualquer envolvimento com o fato, mas confrontados com as imagens das mensagens e também da prova, Mirely entregou seu celular ao professor Fábio Milan, que constatou o gabarito da prova gravado no dia do exame, admitindo ela ter repassado o gabarito a outros colegas pelo “Whatsapp” para ajudá-los, mas que realizou o exame com seu próprio estudo e sem ajuda. Repassou o gabarito à
Franciele  e após deletou-o. Por sua vez Franciele admitiu ter tirado pelo celular cópia da prova e repassado a colegas para receber auxílio e ajudar os outros, obtendo a visualização das respostas. Thael disse que entregou a prova às 17h40min ou 17h50min. Disse ter usado o aplicativo após ter realizado a prova e deixar a sala. Mirely disse que visualizou as respostas enviadas por Ana Paula, mas não fez uso delas. Referiu que quando chega a mensagem, aparece no visor um sinal luminoso e o conteúdo da mensagem, sem necessidade de desbloquear os aparelhos. A decisão foi pelo zeramento das provas dos envolvidos.

Relativamente ao agravante consta a mensagem, às 17h54min “Thael e neg” (fl. 06). A íntegra da ata da reunião acha-se às fls. 60/61 do agravo. Thael mais adiante admite ter usado o aplicativo após deixar a sala. Professores e membros da Coordenação do Curso mantiveram a decisão de zeramento das provas dos envolvidos.

No recurso interposto, Thael manteve sua negativa. Mas a agravante faz um confronto da resposta por celular recebida às 17h55 “3 (questão) segunda da iviadgda de V ou F é, FALSO a dor é localizada e não difusa 3) c) difusa definida sem limites definidos, sem abscesso..(fl. 6).”

Na prova da professora Magda Reis 
(fls. 64/65 do outro agravo), a 3ª questão o aluno deveria responder com V ou F a três assertivas: A segunda, referia-se à presença de “dor difusa”, como sendo “uma das características da pericementite aguda, cujo dente apresenta-se  como edema apical e o paciente relatada sensação de dente crescido.” A resposta certa era  (F), descrevendo Thael que a resposta certa: “A presença de dor localizada.” Na terceira houve a afirmativa que “o tecido pulpar responde positivamente às variações térmicas quando se inicia um abcesso peripical agudo, da mesma forma como responde aos testes de percussão.” A resposta era (F), escrevendo ainda o agravante: “Difusa definida sem limites definidos portanto sem abscesso.” Ambas as respostas, consideradas certas, não posso pensar em mera coincidência, até porque acréscimo foi inserido por Thael para ajustar a terceira resposta áquela recebida por mensagem de celular.

Ao agravante foi permitido acesso a todas instâncias recursais administrativas, inclusive com representação por advogado. As decisões não se deram com base em indícios, mas em provas produzidas de material e falas dos acadêmicos. No agravo interposto por Thael, cópia da decisão da julgadora da 1ª VC, prolatada no processo de igual natureza por, Mirely Parizotto  (processo nº 026/11400065740), concedendo tutela antecipatória, objeto do agravo de instrumento de nº 70061415519, da Relatoria do Des. Luis Augusto Coelho Braga, que concedeu efeito suspensivo ativo da decisão de primeiro grau, que entendeu pela desnecessidade de abertura de processo administrativo, por entender que a punição foi de caráter pedagógico (fl. 112 do mencionado recurso, a que tive acesso), lê-se com clareza distorções do conteúdo da ata e do modo como a Universidade tratou o assunto.

A alegação de que, por não ter-se constituído a “cola” em ato pego em flagrante, não poderiam os acadêmicos sofrer a punição imposta. Ora, as entidades de ensino, em especial as de curso superior, que tem como público alvo estudantes já na fase adulta, tem que acompanhar as inovações que acadêmicos de fraco desempenho utilizam-se para saírem-se bem nas avaliações e trabalhos de conclusão. Já me deparei, enquanto juíza da 9ª Vara Cível, com trabalho de conclusão que se constituía em montagem de textos extraídos da internet sem menção dos autores, plágio completo. No caso da prova aplicada aos agravantes, a ferramenta foi um aplicativo de aparelho celular para reprodução das respostas e também visualização do teste. Por certo, o objetivo foi “colar” sem deixar vestígios. Porém, a denúncia feita ao professor Daniel foi quase imediata e com os dados colhidos e transmitidos aos “coladores’’. ‘’
Desta forma, não tendo a parte agravante trazido aos autos qualquer novo argumento capaz de alterar o entendimento deste juízo, a decisão agravada deve ser mantida.

Dou por prequestionados os dispositivos legais suscitados pelas partes, com a finalidade exclusiva de evitar eventual interposição de embargos de declaração. 

Isso posto, nego provimento ao agravo interno.

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Ney Wiedemann Neto - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Agravo Regimental nº 70062100532, Comarca de Santa Cruz do Sul: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO."
Julgador(a) de 1º Grau: LETICIA BERNARDES DA SILVA
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